
Nº da proposição
00187/2020

Data de autuação
13/07/2020

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO AUDIC MOTA

Ementa:

DETERMINA O RECEBIMENTO REMOTO DE RECEITAS MÉDICAS PELAS FARMÁCIAS E
DROGARIAS NO ESTADO DO CEARÁ, DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
NO ESTADO DO CEARÁ EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA OCASIONADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19).

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
COMISSÃO DE IND. DESENV. ECONÔMICO E COMÉRCIO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PROJETO DE LEI

  Autor:  99572 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Usuário assinador:  99572 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  13/07/2020 08:22:29  Data da assinatura:  13/07/2020 08:29:59

GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

AUTOR: DEPUTADO AUDIC MOTA

PROJETO DE LEI
13/07/2020

DETERMINA O RECEBIMENTO REMOTO DE
RECEITAS MÉDICAS PELAS FARMÁCIAS E
DROGARIAS NO ESTADO DO CEARÁ, DURANTE A
VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE NO ESTADO
DO CEARÁ EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA
OCASIONADA PELO NOVO CORONAVÍRUS
(COVID-19).

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art. 1º Fica instituído o recebimento remoto, por farmácias e drogarias estabelecidas no Estado do Ceará
receitas médicas, enquanto durar o “Estado de Calamidade Pública”, observada também a normatização
federal sobre o tema.

§ 1º A receita de medicamentos será recebida remotamente: pelo sítio eletrônico do estabelecimento ou
da respectiva rede de farmácia ou drogaria; por endereço eletrônico de ; aplicativo de ;e-mail WhatsApp
aplicativos próprios; ou outro meio remoto que a farmácia ou drogaria disponibilize.

§ 2º A receita de medicamentos para ser recebida pelas farmácias e drogarias, deverão estar de acordo
com o disposto nesta Lei e obedecerão aos critérios da Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973,
da Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998 do Ministério da Saúde e das Resoluções de Diretoria
Colegiada da ANVISA.

§ 3º No caso dos medicamentos controlados e de antimicrobianos será exigida assinatura eletrônica do
médico gerada por meio de certificados e chaves emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP.

Art. 2º As farmácias e drogarias farão a entrega dos medicamentos de acordo com sua organização de
funcionamento e neste momento irão recolher a receita original para que sejam cumpridos os devidos
trâmites legais da compra de medicamentos, inclusive os medicamentos controlados.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em _____ de _________   de _____.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

      O presente projeto tem por objetivo instituir o recebimento de receitas médicas por meio digital, nas
farmácias e drogarias do Estado do Ceará, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública,
estabelecido pelo Decreto Legislativo nº 545, aprovado pela Assembleia Legislativa.

     É de comum conhecimento que o Estado do Ceará atravessa uma crise endêmica de infecção humana
causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), fazendo o país passar por um período de extrema
vulnerabilidade social e econômica. A rápida disseminação do vírus exige tomadas de decisões
emergenciais por parte do Poder Público de maneira rápida e efetiva. Isso envolve medidas de ordem
prática que tenham eficácia imediata, como evitar aglomerações em determinadas situações.

         O Ministério da Saúde emitiu as diretrizes necessárias que servem de orientação para prevenir o
aumento do número de infecções e a velocidade de contágio, sendo uma delas, se não a mais importante,
o isolamento/distanciamento social. Por esse motivo, ao receber remotamente receitas médicas, de forma
digital, as quais deverão respeitar as regras dispostas em legislação federal, protege-se o consumidor de
possíveis contágios ocasionados por sua presença física nas farmácias.

     Esse mecanismo de atendimento ao consumidor já é realizado por diversas drogarias e farmácias pelo
país. Todos devendo ser validados por meio de certificados digitais para evitar fraudes durante o
procedimento. Busca-se, dessa forma, facilitar o atendimento dos pacientes, auxiliando tanto em seus
cuidados com a saúde, quanto com a prática da medida de segurança de isolamento social.  

        Diante do exposto e tendo em vista a relevância da matéria, contamos com o apoio dos
excelentíssimos Deputados para sua aprovação.

           

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 187/2020

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO AUDIC MOTA

EMENTA: DETERMINA O RECEBIMENTO REMOTO DE RECEITAS
MÉDICAS PELAS FARMÁCIAS E DROGARIAS NO ESTADO DO
CEARÁ, DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
NO ESTADO DO CEARÁ EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA
OCASIONADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19)               

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa
constam em epígrafe.

          A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º Fica instituído o recebimento remoto, por farmácias e drogarias estabelecidas no Estado do
Ceará receitas médicas, enquanto durar o “Estado de Calamidade Pública”, observada também a
normatização federal sobre o tema.

§ 1º A receita de medicamentos será recebida remotamente: pelo sítio eletrônico do estabelecimento
ou da respectiva rede de farmácia ou drogaria; por endereço eletrônico de e-mail; aplicativo de
WhatsApp; aplicativos próprios; ou outro meio remoto que a farmácia ou drogaria disponibilize.

§ 2º A receita de medicamentos para ser recebida pelas farmácias e drogarias, deverão estar de
acordo com o disposto nesta Lei e obedecerão aos critérios da Lei Federal nº 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, da Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998 do Ministério da Saúde e das
Resoluções de Diretoria Colegiada da ANVISA.

§ 3º No caso dos medicamentos controlados e de antimicrobianos será exigida assinatura eletrônica
do médico gerada por meio de certificados e chaves emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP.

Art. 2º As farmácias e drogarias farão a entrega dos medicamentos de acordo com sua organização
de funcionamento e neste momento irão recolher a receita original para que sejam cumpridos os
devidos trâmites legais da compra de medicamentos, inclusive os medicamentos controlados.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

          Em sua justificativa e exposição de motivos, o parlamentar/autor da proposição argumentou que:

O presente projeto tem por objetivo instituir o recebimento de receitas médicas por meio digital, nas
farmácias e drogarias do Estado do Ceará, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública,
estabelecido pelo Decreto Legislativo nº 545, aprovado pela Assembleia Legislativa.

É de comum conhecimento que o Estado do Ceará atravessa uma crise endêmica de infecção
humana causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), fazendo o país passar por um período de
extrema vulnerabilidade social e econômica. A rápida disseminação do vírus exige tomadas de
decisões emergenciais por parte do Poder Público de maneira rápida e efetiva. Isso envolve medidas
de ordem prática que tenham eficácia imediata, como evitar aglomerações em determinadas
situações.

O Ministério da Saúde emitiu as diretrizes necessárias que servem de orientação para prevenir o
aumento do número de infecções e a velocidade de contágio, sendo uma delas, se não a mais
importante, o isolamento/distanciamento social. Por esse motivo, ao receber remotamente receitas
médicas, de forma digital, as quais deverão respeitar as regras dispostas em legislação federal,
protege-se o consumidor de possíveis contágios ocasionados por sua presença física nas farmácias.

Esse mecanismo de atendimento ao consumidor já é realizado por diversas drogarias e farmácias
pelo país. Todos devendo ser validados por meio de certificados digitais para evitar fraudes durante
o procedimento. Busca-se, dessa forma, facilitar o atendimento dos pacientes, auxiliando tanto em
seus cuidados com a saúde, quanto com a prática da medida de segurança de isolamento social.  

Não consta nos autos, até o presente momento, estudo de técnica legislativa, nem evidência de publicação
da matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL.

É o relatório. Opino.

Preliminarmente, é conveniente consignar que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos que constam até a presente data nos autos do Projeto de Lei nº 187/2020 e que incumbe a esta
Procuradoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a
conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito desta ALCE, nem analisar aspectos
econômicos ou de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Numa primeira consideração, importante destacar que a inconstitucionalidade formal é verificada quando
ocorre algum tipo de vício no processo de formação das normas, seja no processo legislativo de sua
elaboração, seja em razão de sua elaboração por autoridade incompetente.

A inconstitucionalidade formal orgânica decorre da inobservância da competência legislativa para a
elaboração do ato. Faz-se necessário verificar, aqui, se a competência para elaboração do Projeto de Lei é
da União, do Estado ou de Município.

Já a inconstitucionalidade material diz respeito à “matéria”, ao conteúdo, à substância do ato normativo.
Assim, aquele ato normativo que afrontar qualquer preceito ou princípio da Lei Maior deverá ser
declarado inconstitucional, por possuir um vício material.

A constitucionalidade material, pois, é a compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e as regras e
princípios previstos na Constituição Federal ou na Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se
o conteúdo do ato normativo está em consonância com as regras e princípios constitucionais.

   Com base nessas considerações iniciais, importa destacar, no que concerne a competência legislativa,
que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias,
o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º), :caput ipsis litteris
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Em relação ao tema objeto da presente proposição – que, em síntese, objetiva instituir o recebimento
remoto, por farmácias e drogarias estabelecidas no Estado do Ceará, de receitas médicas, enquanto durar
o “Estado de Calamidade Pública” em decorrência da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus
(COVID-19) – dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à união, aos estados e ao distrito
federal legislar concorrentemente sobre consumo, responsabilidade por dano ao consumidor e

. Senão, vejamos:proteção e defesa da saúde

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

No tocante à competência concorrente, a competência da União limita-se ao estabelecimento de normas
gerais, havendo espaço de conformação legislativa para o exercício da competência legislativa
suplementar dos Estados – atendidas suas peculiaridades e particularidades regionais. Veja-se:

CF/88. Art. 24. (...)

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.          

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.           

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa
plena, para atender a suas peculiaridades.          

§4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que
lhe for contrário.

Em uma interpretação  do §3° da Carta da República, pois, existindo lei federal sobrea contrario sensu
normas gerais, os Estados não exercerão a competência legislativa plena. Exercerão uma competência
legislativa suplementar, restando aos Estados complementar normativamente a legislação federal segundo
suas especificidades e peculiaridades regionais.

Em outras palavras: a edição de leis por Estado-membro, existindo lei federal sobre normas gerais
atinente a determinada matéria, concentra-se em assuntos de interesse regional, específicos, peculiares do
ente federativo nos campos político, social, cultural e econômico.

Sendo assim, vislumbrando firmar regras gerais atinentes ao assunto, a União, no exercício da
competência legislativa concorrente, editou a Lei nº 5.991/1973, que Dispõe sobre o Controle Sanitário

.do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências

Quanto ao assunto , o aludido diploma legal delimitou os requisitospara que a receita sejareceituários
aviada, notadamente prescrevendo que as receitas em meio eletrônico somente serão válidas se
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contiverem a assinatura eletrônica do profissional e se atenderem aos requisitos de ato da Diretoria
, Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ou do Ministro de Estado da Saúde ipsis

:litteris

Art. 35 - Somente será aviada a receita:

I - que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma legível, e que observe a
nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;  

II - que contenha o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente, o modo de usar a
medicação; e  

III - que contenha a data e a assinatura do profissional de saúde, o endereço do seu consultório ou
da sua residência e o seu número de inscrição no conselho profissional.

§ 1º  O receituário de medicamentos terá validade em todo o território nacional, independentemente
do ente federativo em que tenha sido emitido, inclusive o de medicamentos sujeitos ao controle
sanitário especial, nos termos da regulação.  

Como frisado acima, é bem verdade que, e

A respeito da competência concorrente definida pelo art. 24 da CF/88, a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é pacífica no entendimento de que a competência estadual é suplementar, como
podemos conferir nas linhas adiante:

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa ou suplementar (art.
24, § 2º) e competência estadual cumulativa (art. 24, § 3º). Na primeira hipótese, existente lei
federal de normas gerais (art. 24, § 1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da
competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de

 (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e oafeiçoá-las as peculiaridades locais
Distrito Federal, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a competência legislativa plena
‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de normas gerais,
suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de
31-8-2001, do Estado de São Paulo foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e
cumulativa, pelo que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e § 3º. (STF. ADI 3.098, Rel.
Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006) (grifo inexistente no
original)

O projeto de lei em apreço, portanto, está em consonância com o ordenamento jurídico nacional e possui
teor relevante e urgente no atual contexto, notadamente tendo em vista o atual cenário de pandemia
ocasionada pelo novo coronavirus.

Inobstante, imperioso salientar que as medidas delineadas na propositura em análise efetiva direitos
preceituados pela Constituição Federal de 1988, nos termos dos dispositivos a seguir transcritos:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Compete aos Estados, portanto, instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais – perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei examinado.

Ademais, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei nacional nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, por seu turno, ao instituir a Política Nacional de Relações de Consumo, adota como objetivos
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básicos o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança,
a proteção de seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida, conforme se percebe da
leitura do dispositivo adiante:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia
das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

No tocante à obrigatoriedade de recebimento remoto de receitas médicas, a norma está revestida de
razoabilidade e proporcionalidade. O princípio da livre iniciativa não resta atingido em seu núcleo

: osessencial pela imposição de adoção de posturas preventivas para enfrentamento do Covid-19
estabelecimentos públicos e privados poderão continuar funcionando, desde que obedecidas as restrições
legais e infralegais.

Desta forma, havendo mínima tensão entre o princípio constitucional da livre iniciativa e o direito
constitucional fundamental à saúde, o último deve prevalecer no potencial conflito presente, não havendo
gravame irrazoável e arbitrário imposto aos empresários, sociedades empresárias, indústrias, entre outros.
Observe-se o seguinte entendimento do Supremo Tribunal Federal:

"É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por um sistema no qual joga
um papel primordial a livre iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de
que o Estado só intervirá na economia em situações excepcionais. Mais do que simples instrumento
de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo
Estado e pela sociedade. Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a
sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus arts. 1º, 3º e 170. A livre iniciativa é

 Por issoexpressão de liberdade titulada não apenas pela empresa mas também pelo trabalho.
a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da "iniciativa do Estado"; não a privilegia,
portanto, como bem pertinente apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura a livre
iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a

 (arts. 23, V; 205; 208;garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto
215; e 217, § 3º, da Constituição). Na composição entre esses princípios e regras há de ser

. O direito ao acesso à cultura,preservado o interesse da coletividade, interesse público primário
ao esporte e ao lazer são meios de complementar a formação dos estudantes." [ADI 1.950, rel. min.
Eros Grau, j. 3-11-2005, P, DJ de 2-6-2006.]

É plenamente razoável e proporcional compreender que o direito constitucional fundamental à
saúde, sob a óptica e lógica teleológico-argumentativa do precedente, também devem prevalecer no
caso em análise, e a interpretação do raciocínio, para cumprimento dos fins da norma, deve ser extensiva,

 e abrangendo funcionários, empregados, colaboradores,não se limitando somente ao consumidor
enfim, todos aqueles expostos aos riscos quando no contato (mesmo que restrito e diminuído) com o
público.

Em suma e adaptando trecho do voto do Excelentíssimo Ex-Ministro Eros Grau ao projeto em tela: se de
um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina a adoção de todas as

 (arts. 23, II e 196 a 200 daprovidências tendentes a garantir a efetiva proteção do direito à saúde
Constituição Federal de 1988).

Respeitada a repartição constitucional de competências, o princípio da separação de poderes, as
capacidades institucionais e expertises técnicas necessárias, são salutares remédios legislativos hábeis à
garantir a proteção aos consumidores em geral, ou seja, à população brasileira, os quais constituem a
parte mais vulnerável das relações contratuais consumeristas firmadas conforme preconiza o art. 4º, I do
CDC, especialmente pelo isolamento social necessário e regulado pelo Decreto Executivo  n° 33.510, de

 que “16 de março de 2020 decreta emergência em saúde e dispõe sobre medidas para enfrentamento
" e e contenção da infecção humana pelo novo coronavírus Decreto Executivo n° 33.530, de 28 de

, que: “março de 2020 prorroga as medidas adotadas no decreto n° 30.519, de 19 de março de 2019, e
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alterações posteriores, as quais continuam necessárias para o enfrentamento do avanço do novo
”.coronavírus no Estado do Ceará

Noutra abordagem, analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente projeto de lei, tem-se que
a Constituição Federal (e, por simetria, a Constituição Estadual), assegura a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, :verbum ad verbum

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar
início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a
conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as disposições
normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir transcritas:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República,
ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;       d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art.
84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

CE/89. . (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga
de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido,
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições; [vide ADI 5768/CE]

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

De fato, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo devem
estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade. Nesse sentido, cite-se:

A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições
dos órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual, ainda que por meio de
emenda constitucional, revela matéria que se insere, por sua natureza, entre as de iniciativa
exclusiva do chefe do Poder Executivo local, pelo que disposto no art. 61, § 1º, II, , da CF. (...) Ae
EC 24/2002 do Estado de Alagoas incide também em afronta ao princípio da separação dos
Poderes. Ao impor a indicação pelo Poder Legislativo estadual de um representante seu no
Conselho Estadual de Educação, cria modelo de contrapeso que não guarda similitude com os
parâmetros da CF. Resulta, portanto, em interferência ilegítima de um Poder sobre o outro,
caracterizando manifesta intromissão na função confiada ao chefe do Poder Executivo de exercer a
direção superior e dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública.[ADI
2.654, rel. min. Dias Toffoli, j. 13-8-2014, P,  de 9-10-2014.DJE

No entanto, entendemos que, ao ser proposta por parlamentar, a proposição não incorre em vício de
, visto que iniciativa em nada atinge o funcionamento, organização, estrutura e competência de

Secretaria ou órgão do Governo, não versa sobre cargos, funções ou empregos públicos, não trata
, em nada ferindo, consequentemente,sobre servidores públicos, nem acerca de matéria orçamentária

a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo
sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, de maneira que
se conclui pela constitucionalidade da iniciativa parlamentar para tratar sobre o tema em foco.

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual, a seguir relacionada:

 

CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei.     
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Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo, sendo de
iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, sendo, consequentemente, plenamente possível que o Deputado Estadual proponente nos
termos do disposto 61, da CF/88 e, por simetria, no art. 60, I da CE/89.

O projeto de lei em comento é formal e materialmente constitucional, estando em consonância com a
Constituição Federal, com a Constituição Estadual, com a legislação infraconstitucional federal e
estadual, com as orientações e recomendações da Organização Mundial de Saúde, do Ministério da Saúde
e outros órgãos e entidades especializados, e também com o "Plano Estadual de Contingência para
Resposta às Emergências Públicas – Novo Coronavírus (2019-nCoV)", da Secretaria de Saúde do Estado
do Ceará – SESA.

( D i s p o n í v e l  e m :
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/fevereiro/13/PLANO-DE-CONTINGENCIA-novo-coronavirus-CEAR---EM-REVIS--O.pdf.
Acesso em: 20.04.2020).

Em penúltimo arremate, tem-se que, n

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;

          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL à
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 187/2020, com a RESSALVA de que no texto do art.
1º da proposição seja inserido trecho, tal como consta na ementa da propositura, ressaltando que o
recebimento remoto será verificado enquanto durar o “Estado de Calamidade Pública” em decorrência da
pandemia ocasionada pelo novo coronavírus (COVID-19).

                   É o nosso parecer, salvo melhor juízo, que submetemos à consideração da douta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DETERMINA O RECEBIMENTO REMOTO DE RECEITAS
MÉDICAS PELAS FARMÁCIAS E DROGARIAS NO ESTADO DO
CEARÁ, DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
NO ESTADO DO CEARÁ EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA
OCASIONADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 187/2020, proposto pelo Deputado Audic Mota, cujo objetivo é o 
RECEBIMENTO REMOTO DE RECEITAS MÉDICAS PELAS FARMÁCIAS E DROGARIAS
NO ESTADO DO CEARÁ, DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE NO
ESTADO DO CEARÁ EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA OCASIONADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19).

II- ANÁLISE

No que concerne ao Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, e nos artigos 196,
inciso II alínea “b” e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

A iniciativa do Projeto de Lei pelo Parlamento, é estabelecido no artigo 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, ex vi:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

A Constituição Federal de 1988, em seus dispositivos artigos 18 e 25, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar o artigo 14 e o inciso I, da Constituição Estadual:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar alguns artigos da Carta Magna Federal, que trata
da iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; (...)

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á
a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.
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§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. (grifo
nosso)

 §4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

É necessário um destaque a Lei Federal Nº 05.991 de 1973, que dispõe acerca do Controle Sanitário do
Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências, que
estabelece regras gerais sobre o assunto.

Art. 35 - Somente será aviada a receita:

I - que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma legível, e
que observe a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;

II - que contenha o nome e o endereço residencial do paciente e,
expressamente, o modo de usar a medicação; e

III - que contenha a data e a assinatura do profissional de saúde, o endereço do
seu consultório ou da sua residência e o seu número de inscrição no conselho
profissional.

§ 1º O receituário de medicamentos terá validade em todo o território nacional,
independentemente do ente federativo em que tenha sido emitido, inclusive o
de medicamentos sujeitos ao controle sanitário especial, nos termos da
regulação.

A Lei Federal Nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 , que   é o Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, ao instituir em seu Art. 4º     a Política Nacional de Relações de Consumo, adota como
objetivos o atendimento das necessidades dos consumidores, sendo respeitada  à sua dignidade, saúde e
segurança, a proteção de seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida.

  Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade,
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua
qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios:

Entretanto, buscando aprimorar o Projeto de Lei em tela, fazemos a ressalva que Art. 1º da presente
proposição, deverá ficar com a seguinte redação:

Art. 1º.   Fica instituído o recebimento remoto, por farmácias e drogarias
estabelecidas no Estado do Ceará receitas médicas, enquanto durar o “Estado
de Calamidade Pública em decorrência da pandemia ocasionada pelo novo
coronavírus (COVID-19) ”, observada também a normatização federal sobre o
tema. 

É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre a
matéria em tela, dessa forma não foi invadido a competência do Poder Executivo.
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III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 187/2020, de autoria do Deputado Audic Mota, não apresenta nenhum impedimento
para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso  PARECER FAVORÁVEL COM

 a tramitação da presente proposição.RESSALVA AO ART. 1°,

É o parecer.

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E SETE 

 

 
DETERMINA O RECEBIMENTO REMOTO DE 

RECEITAS MÉDICAS PELAS FARMÁCIAS E 

DROGARIAS NO ESTADO DO CEARÁ DURANTE 

A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE NO 

ESTADO DO CEARÁ EM DECORRÊNCIA DA 

PANDEMIA OCASIONADA PELO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19). 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica instituído o recebimento remoto, por farmácias e drogarias 

estabelecidas no Estado do Ceará, de receitas médicas, enquanto durar o estado de calamidade 

pública, em decorrência da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus (Covid-19), observada 

também a normatização federal sobre o tema. 

§ 1.º A receita de medicamentos será recebida remotamente pelo sítio eletrônico do 

estabelecimento ou da respectiva rede de farmácia ou drogaria, por endereço eletrônico de e-

mail, aplicativo de WhatsApp, aplicativos próprios, ou por outro meio remoto que a farmácia ou 

drogaria disponibilize. 

§ 2.º A receita de medicamentos para ser recebida pelas farmácias e drogarias deverá 

estar de acordo com o disposto nesta Lei e obedecerá aos critérios da Lei Federal n.º 5.991, de 17 

de dezembro de 1973, da Portaria n.º 344, de 12 de maio de 1998, do Ministério da Saúde, e das 

Resoluções de Diretoria Colegiada da Anvisa. 

§ 3.º No caso dos medicamentos controlados e de antimicrobianos, será exigida 

assinatura eletrônica do médico, gerada por meio de certificados e chaves emitidos pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP. 

Art. 2.º As farmácias e drogarias farão a entrega dos medicamentos de acordo com 

sua organização de funcionamento e nesse momento irão recolher a receita original para que 

sejam cumpridos os devidos trâmites legais da compra de medicamentos, inclusive os 

medicamentos controlados. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 27 de agosto de 2020. 
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